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Exercicio: 1999 

ITR - ILEGALIDADE QUANTO A EXIGÊNCIA DO ATO 
DECLARATÓRIO AMBIENTAL - ADA. 

De acordo coin o Enunciado de Súmula CARE n° 41 "A ncTo apresentaçao do 
Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo 1BAMA, ou órgiio 
conveniado, ncio pode motivar o langamento de oficio relativo a fatos 
geradores ocorridos até o exercício de 2000". Tal posicionamento deve ser 
observado por este julgador, conforme determina o artigo 72, § 40 , 
combinado corn o artigo 45, inciso VI, ambos do Regimento Interno do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 

ITR. AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS.. 

A área de reserva legal somente ser á  considerada como tal, para efeito de 
exclusão da area tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente 
averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente em data 
anterior a ocon'encia do fato gerador do imposto, o que não ocorreu no 
presente caso. 

Recurso especial provido em parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 



al° Freire Redator-Designado Elias Sa 

Carlos Alberto 

Gon 

s Barreto — Presidente 

hag- — Rela 
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Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do 
ICCUISO em relação a area de preservação permanente. Vencidos os Conselheiros Susy Gomes 
Hoffmann, Gustavo Lian Haddad e Carlos Alberto Freitas Barreto que dele não conheciam.. Por 
maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para restabelecer o lançamento em 
relay -do à area de reserva legal. Vencidos os conselheiros Gonçalo Bonet Allage (Relator), 
Gustavo Lian Haddad, Rycardo Hen 'que Magalhães de Oliveira e Susy Gomes Hoffmann. 
Designado o Conselheiro Elias Samp o Freire ara redigir o voto vencedor. 

EDITADO EM: 	07  DEZ 2010 
Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas 

Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido, 
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Arruda Coelho  Júnior,  Gustavo Lian 
Haddad, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias 
Sampaio Freire. 
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Relatório 

Em face de Companhia Suzano de Papel e Celulose, CNP.).  n° 
60.651.726/0001-16, foi lavrado o auto de infração de fls. 05-09, para a exigência de imposto 
sobre a propriedade territorial rural, exercicio 1999, em razão da glosa de  áreas  declaradas 
como sendo de preservação permanente e de reserva legal, pela ausência de apresentação 
tempestiva do Ato Declaratório Ambiental — ADA e de averbação da área de utilização 
limitada à margem da matricula do imóvel, relativamente A Fazenda  Caiçara  I, situada no 
município de Turmalina (MG). 

A autoridade lançadora justificou a constituição do crédito tributário da 
seguinte forma (fls. 07-08): 

Conforme  determinado pela Lei 4.771/65, com as alterações 
introduzidas pela Lei 7.803/89, determinação esta reafirmada no 
art. 10, § 40, I da IN/SRF 43/97, a área de reserva legal deverá 
ser averbada er margem da  inscrição  de matricula do imóvel, no 
registro de imóveis competente. Para efeitos de exclusão de ITR, 
esta averbagão precisa ter sido efetuada até a data do fat() 
gerador do tributo, no caso 01/01/1999. 

Liii  análise ás matriculas de imóveis apresentadas, conforme 
demonstrativo abaixo, constatOu-se que as averbagões foram 
efetuadas em datas posteriores a 01/01/1999, sendo procedida, 
portanto, à glosa da circa de 2.618,6011a, declarada como sendo 
de utilização 

Conforme estabelecido no art. 10„§ 40  da IN/SRF 43/97, com 
redação dada pela IN/SRF 67/97 em seu art. 1°, II, para fins de 
apuração de ITI?, .faz-se necessário que as áreas declaradas 
como sendo de preservação permanente ou de utilização 
limitada sejam reconhecidas mediante Ato Declaratório do 
IBAMA. 

Ainda segundo a IN/SRF 43/97, art. 10, § 4 0, H, com redação 
dada pelo art. I°, I da IN/SRF 67/97, o contribuinte terá o prazo 
de seis meses, contado da data de entrega da declaração de ITR, 
no caso efetuada em 23/09/1999, para protocolar requerimento 
de Ato Declaratório junto ao IBAMA 

Em análise ao Ato Declaratório apresentado, verificou-se que o 
carimbo de recepção do órgão Ambiental data de 03/05/2002, 
posterior ao prazo supracitado, sendo, portanto, procedida a 
glosa da área de 1.887,0011a declarada como sendo de  
preservação permanente. 

As Areas de preservação permanente e de utilização limitada foram reduzidas 
de 1.887,0 ha para 0,0 ha e de 2.618,6 ha para 0,0 ha, respectivamente (fls. 02). 
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A 1' Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasilia (DP) 
considerou o lançamento procedente (fls. 69-79). 

Por sua vez, a Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, 
apreciando o recurso voluntário interposto pela contribuinte, proferiu o acórdão n° 301-33.917, 
que se encontra As fls. 117-124, cuja ementa é a seguinte: 

Assunto.. Imposto sobi -e a Propriedade Territorial Rural - ITR 

Exercício; 1999 

Ementa: ITR - RESERVA LEGAL — Estando a reserva legal 
registrada a Inargem da matricula do registro de imóveis, ainda 
que intempestiva, deve ser  excluída  da base de cálculo do ITR, 
sob pena de alionta a dispositivo legal. A cirea registrada a 
destempo, 170 entanto, não é válida para retificar a declaração 
após a revisão de oficia 

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE — A obrigação de 
comprovação  da álea  declarada em D1TR como de preservação 
permanente por Meio do ADA, foi facultada pela Lei n° 
10,165/2000, que alterou o art. 17-0 da Lei n°. Lei »' 
6 938/1981, A é (sic) apropriada a comprovação da  área  de 
preserva cão  permanente por meio de laudo técnico, subsidiado 
de elementos que demonstrem sua existência 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO 

A decisão recorrida, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso 
voluntário, para considerar improcedente o lançamento. 

Intimada do acórdão em 15/08/2007 (fls. 125), a Fazenda Nacional interpôs, 
corn fundamento no artigo 7 0, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais então vigente, recurso especial As fls. 127-144, acompanhado dos documentos de fls. 
145-169, no qual, após fazer diversas consideragaes a respeito do ADA, alegou, em apertada 
síntese, que: 

a) Divergindo do posicionamento adotado pelo acórdão recorrido, a 2" 
Camara do 3° Conselho de Contribuintes proferiu o acórdão n° 302- 
37.037, segundo o qual é obrigatória a averbação à margem da matricula 
do imóvel das Areas de reserva legal; 

b) A Lei 4771/65 (Código Florestal), dispunha na época em  discussão,  em 
seu artigo 44 (com redação pela Lei n° 7803, de 18 de julho de 1989), 
que a reserva legal deveria ser averbada A margem da  inscrição  da 
matricula do imóvel no registro de imóveis competente; 

c) As áreas de utilização limitada/reserva legal somente  serão excluídas  de  
tributação se cumprida a exigência de sua averbação A margem  da 
matricula do imóvel até a data de ocorrência do fato gerador do ITR do 
correspondente exercício; 
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d) A Medida Provisória n° 2.166-67/2001 não pode ser aplicada 
retroativamente; 

e) Requer seja dado provimento ao recurso, restabelecendo-se a  decisão  de 
primeira  instância. 

Admitido o recurso por intennédio do Despacho n° 1382.130269 (fls. 171- 
176), a contribuinte foi intimada e, devidamente representada, apresentou contrarrazões As fls. 
235-270, onde defendeu, inicialmente, a impossibilidade de conhecimento do recurso com 
relação A Area de preservação permanente, vez que o acórdão paradigma está em total 
consonância  com a decisão recorrida. Quanto ao  mérito, pugnou, fundamentalmente, pela 
manutenção do acórdão de segunda instância. 

o Relatório. 

Voto Vencido 

Conselheiro Gonçalo Bonet Allage, Relator 

O Recurso Especial da Fazenda Nacional cumpre os pressupostos de 
admissibilidade e deve ser conhecido. 

Reitero que o acórdão proferido pela Primeira Camara do Terceira Conselho 
de Contribuintes, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntário, 
considerando improcedente a exigência fiscal. 

A recorrente insurgiu-se contra a exclusão da base de cálculo do ITR das 
Areas de preservação permanente e de reserva legal, suscitando que s6 faz jus a este beneficio o 
contribuinte que tiver apresentado tempestivamente o ADA e promovido a averbação da Area 
de utilização limitada à margem da matricula do imóvel, antes da ocorrência do fato gerador do 
tributo, o que não ocorre no caso em tela, invocando como paradigma o acórdão n° 302- 
37.037. 

Eis as matérias em litígio. 

Inicio a  análise  de recurso pela Area de preservação permanente, cuja glosa 
decorre da falta de apresentação tempestiva do ADA. 

A contribuinte, inclusive, defendeu a impossibilidade de conhecimento do 
recurso quanto a este ponto. 

Muito se poderia escrever sobre a ausência de amparo legal para a exigência 
do ADA em momento anterior A alteração promovida no artigo 17-0 da Lei n° 6.938/81 pela 
Lei n° 10.165, de 27/12/2000. 

Até então, apenas  Instruções Normativas da Secretaria da Receita Federal 
veiculavam tal obrigação (IN/SRF n° 43/97, com redação dada pela IN/SRF n° 67/97). /- 
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No entanto, atualmente, no âmbito do  Egrégio Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais CARF a matéria não comporta maiores digressões. 

Isso porque no mês de dezembro de 2009, este Tribunal Administrativo 
aprovou diversas  Súmulas e consolidou aquelas aplicáveis no âmbito do extinto e Egrégio 
Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sendo que o Enunciado CARF n° 41 tem 
o seguinte conteúdo: "A 12F10 apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo 
IBAMA,  ou órgiio conveniado, não pode motivar o lançamento de oficio relativo a ,fatos 
geradores ocorridos até o exercício de 2000". 

No caso, cumpre reiterar, a exigência envolve o exercício 1999. 

Por força do que dispõe o artigo 72, § 4°, combinado corn o artigo 45, inciso 
VI, ambos do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tal 
enunciado é de adoção obrigatória por este julgador. 

Nessa ordem de juizos,  concluo  que a  decisão recorrida merece ser 
confirmada quanto à improcedência do lançamento relativamente à  área  de preservação 
permanente de 1.887,0 hectares. 

Resta par a apreciação, ainda, a glosa da  área  de reserva legal de 2.618,6 
hectares. 

Pois bem, o artigo 10 da Lei n° 9.393/96 tern a seguinte redação: 

Art. 10 A apin ação e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da 
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a 
homologação  posterior. 

.sç I°. Para os eleitos de apuração do ITR, considerar-se-6: 

I - VTN, o valor do imóvel, excluidos os valores me/ativos 

a) construções, instalações e benfeitot ias; 

b) culturas permanentes e temporárias; 

c) pastagens cultivadas e melhoradas; 

d) florestas plantadas; 

II  - área tributável, a circa total do imóvel, menos as áreas 

a) de preservação pemanente e de reserva legal, previstas na 
Lei n" 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada 
pela Lei n" 7.803, de 18 de julho de 1989. 

Portanto, de acordo com tal regra, as Areas de  preservação  permanente e de 
reserva legal, previstas no Código Florestal (Lei n° 4.771/65),  estão excluídas  da base de 
cálculo do ITR. 
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A chamada area de reserva legal ou de utilização limitada tem contornos 
estabelecidos pelo artigo 16 do Código Florestal, atualmente corn a redação que lhe foi dada 
pela Medida Provisória  no  2.166-67/2001, da seguinte forma: 

Art 16. As florestas e outras . formas de vegetação nativa, 
ressalvadas as situadas em  área  de preservação permanente, 
assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização 
limitada ou objeto de legislação especifica, são suscetíveis de 
supressão,  desde que sejam mantidas, a titulo de reserve legal, 
no  mínimo  • 

I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de 
floresta localizada na Amazónia Legal; 

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em 
área de cerrado localizada na Amazónia Legal, sendo no mínimo 
vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de 
compensação em outra  área,  desde que esteja localizada  na 
mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 72 deste 
artigo; 

- vinte por cento, na propriedade rural situada em área de 
floresta ou outras  foi ,'nas  de vegetação nativa localizada na.s 
demais  regiões  do Pais, e 

IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos 
gerais localizada em qualquer regido do Pais. 

§ 1°. 0 percentual de reserva legal na propriedade situada em 
área de floresta e cerrado será definido considerando 
separadamente os indices contidos nos incisos  J e ll  deste artigo. 

§ 2°. A vegetação  da reserva legal não pode ser suprimida, 
podendo apenas set utilizada sob regime de manejo florestal 
sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e 
científicos  estabelecidos no regulamento, -.ressalvadas as  
hipóteses  previstas  no § 3 deste artigo, sem prejuízo das  demais  
legisla cães  especificas. 

§ 3 0. Para cumprimento da  manutenção  ou compensação da 
área  de reserva legal emu pequena propriedade ou posse rural 
familiar; podem ser computados os plantios de árvores frutiferas 
ornamentais ou industriais, composto.s pot espécies exóticas, 
cultivadas em sistema intercalar ou em  consórcio  com espécies 
nativas. 

§ 4°. A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo 
órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, 
pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição 
devidamente habilitada, devendo ser considerados, no proce.sso 
de aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes 
critérios e instrumentos, quando houver .  

- o plano de bacia hidrográfica; 

II - o piano diretor municipal; 
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Ill - o zoneamento ecológico-econômico; 

IV- outras categorias de zoneamento ambiental, e 

V - a proximidade com outra Reserva Legal, Area de 
Preservação Permanente, unidade de conseivação ou outra área 
legalmente protegida 

§ 5°. 0 Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento 
Ecológico Económico - ZEE e pelo Zoneamento Agricola, 
ouvidos' o CONAMA, o Ministério  do Meio Ambiente e o 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento,  podei ci: 

I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na 
Amazônia Legal, para até cinqüenta par cento da propriedade, 
excluídas,  em qualquer caso, as Áreas de Preservação 
Permanente, os eartonas, os  sítios e eco.ssistemas especialmente 
protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os 
corredores ecológicos,' e 

II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por 
cento dos indices previstos neste Código, em todo o território 
nacional 

§ 6°. Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o 
cômputo das  áreas  relativas à vegetação nativa existente em 
área  de preservação permanente no cálculo do percentual de 
reserva legal, desde que não implique em  conversão  de novas 
areas para o uso alternativo do solo, e quando a soma da 
vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva 
legal exceder a -  

I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na 
Amazônia Legal,' 

II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada  nas-
demais regiões do País; e 

III - vinte e cinco por cento  da pequena propriedade definida 
pelas alíneas "b" e "c" do inciso  Ido § do art. P. 

§ 7°. 0 regime de uso da área de preservação petmanente não se 
altera na hipótese prevista no § 

§ 8°, A área de reserva legal deve ser averbada à margem da 
inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis 
competente, sendo vedada a alteração de sua de.stinaçao, nos 
casos de transmissão, a qualquer titulo, de desmembramento ou 
de retificação da circa, com as exceções previstas neste  Código. 

§ 9 0. A averbação  da reserva legal da pequena propriedade ou 
posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Páblico prestar 
apoio técnico e jurídico, quando necessário 

§ 10, Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de 
Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com o orgão 
ambiental estadual ou federal competente, com força de titulo 
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executivo e contendo, no minim, a localização da reserva legal, 
as  suas características  ecológicas básicas e a  proibição  de 
supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as 
mesmas disposições previstas neste Código para a propriedade 
rural. 

§  11,  Poderá ser  instituída  reserva legal em regime de 
condominio entre mais de uma propriedade, respeitado o 
percentual legal em relação a cada  imóvel, mediante a 
aprovação do órgão ambiental estadual competente e as devidas 
averbações referentes  a  todos os imóveis envolvidos 

A necessidade ou não de averbação da referida area no cartório de registro de 
imóveis, para fins de apuração da base de cálculo do ITR, é matéria bastante controvertida, 
tanto nos Tribunais Judiciais quanto no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais. 

Este julgador, inclusive, chegou a votar no sentido de que, comprovada a 
existência da area de reserva legal de alguma forma, inexistia o dever de averbá-la à margem 
da matricula do imóvel. 

Contudo, após profundos debates, principalmente no  âmbito  da Primeira 
Turma  Ordinária  da Primeira Camara da Segunda  Seção,  da qual faço parte, alterei meu 
posicionamento para entender que a averbação da area de reserva legal na matricula do imóvel 
6, como regra geral, condição para sua exclusão da base de calculo do ITR. 

Acabei convencido de que a necessidade de averbação da Area de reserva 
legal, embora coin função declaratória e não constitutiva, decorre de imposição legal, mais 
precisamente da interpretação harmônica e conjunta do disposto nas Leis n°5  939.3/96 e 
4371/65 (Código Florestal), conforme acima destacado. 

Atualmente, a infringência a tal mandamento, inclusive, da ensejo b. aplicação 
de multas pecuniárias, conforme determina o artigo 55 do Decreto n° 6.514/2008 

O ITR é tributo de natureza eminentemente extra-fiscal, sendo que a 
obrigatoriedade da averbação da reserva legal está relacionada, muito além do direito 
tributário, à garantia de preservação de urn meio ambiente ecologicamente equilibrado,. 

Salvo melhor juizo, o beneficio  tributário  consistente na  exclusão  da base de 
calculo do 1TR da area de reserva legal s6 pode ser reconhecido se estiverem cumpridas as 
exigências da legislação ambiental. 

E, no caso, penso que o lançamento não pode prosperar corn relação a area de 
reserva legal, pois o contribuinte atendeu a todas as exigências legais, na medida em que, 
embora após a  ocorrência  do fato gerador ., que se deu em 01/01/1999, promoveu a respectiva 
averbaço de área, inclusive, superior  àquela  declarada, de 2.618,6 hectares (a averbaçãc foi de 
2.726,38 hectares), de acordo corn afirmação da própria autoridade lançadora (fls. 07-08), 
acima transcrita. 

Sob minha ótica, a averbação  da área de utilização limitada pode se dar em 
momento posterior à ocorrência do fato gerador. 
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Conforme asseverou o Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, no 
julgamento do recurso voluntário n° 342.455, ".... havendo uma área de reseiva legal 
preservada e comprovada por laudos técnicos ou termos do poder público, mesmo com 
averbação posterior ao fato gerador, não me parece razoável arrostar o beneficio tributário, 
quando se sabe que  áreas  ambientais preservadas levam longo tempo para sua recomposição, 
ou seja, uma área averbada e comprovada em exercício posterior, certamente existia nos 
exercícios logo precedentes, como redutora da área total do imóvel passível de tributação, não 
podendo ter sido utilizada diretamente nas atividades agrícolas, pecuárias ou extrativistas. 
Ademais, nem a Lei tributária nem o Código Florestal definem a data de averbação, como 
condicionante à isenção do ITR." 

Considerando a averbação da Area de reserva legal, ainda que em momento 
posterior à ocorrência do fato gerador, entendo que a decisão recorrida deve ser confirmada. 

Diante  cio  exposto, voto por negar provimento ao recurso da Fazenda 
Nacional. 
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Voto Vencedor 

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Designado 

De feito, divirjo do ilustre conselheiro relator tãosomente no diz respeito á 
exigência da averbação da  área  de reserva legal para fins de isenção do ITR. 

Para o deslinde da questão vale repassar as normas legais regedoras da 
isenção de ITR incidente sobre a  área  de reserva legal e, conseqiientemente, do próprio 
conceito de Area de reserva legal. 

0 art 10, § 1", inciso II, que trata da  área  tributável do imóvel para fins de 
ITR, exclui da incidência do imposto a  áreas  de preservação permanente e de reserva legal 
previstas no  Código  Florestal Brasileiro, in verbis: 

Art. 10.... . 

§ l' Para os efeitos de apuração do 1TR, considerar-se-ri: 

11-. area tributável, a area total do imóvel, menos as  áreas: 

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na 
Lei n" 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada 
pela Lei n" 7.803, de 18 de julho de 1989; 

Por seu turno, a Lei n" Lei no 4.771; de 15 de setembro de 1965, com a 
redação dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro), passou a 
prever a obrigatoriedade de averbação  cia  Area de reserva legal no registro de imóveis 
competente, nos seguintes termos: 

Art 16. As florestas de  domínio privado, não sujeitas ao regime 
de utilização limitada e ressalvadas as de preservação 
permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, são 
suscetíveis -  de exploração, obedecidas as seguintes restrições.  

§ .2"A reserva legal, assim entendida a  área  de , no minim, 20% 
(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o 
corte raso, deverá sei-  averbada ei margem da inscrição de 
matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo 
vedada, a alteração de .sua destinação, nos casos de transmissão, 

qualquer titulo, ou de desmembramento da &ea.  (Incluído  pela 
Lei n" 7.80.3 de 18.7 1989). 

Atualmente, a exigência da averbação da área de reserva legal no registro de 
imóveis encontra respaldo legal no art, 16, § 80 da Lei IV Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 
1965, com redação dada pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001, in verbis: 

1 1 
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área de reserva legal deve ser averbada à margem da 
inscrição de mat, icula do imóvel, no registro de imóveis 
competente, sendo vedada a  alteração  de sua destinação, nos 
casos de transmissão, a qualquer titulo, de desmembt amento ou 
de retificação da circa, com as exceções previstas neste Código 
(Incluído pela Medida Provisória  n°2 166-67, de 2001) 

No meu entender a averbação da Area de reserva legal A margem da inscrição 
de matricula do imóvel no registro de imóveis competente é condição para que a referida Area 
seja, efetivamente, considerada como Area de reserva legal. 

Precedente do Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança n° 
22.688/PB) é explicito no sentido de que determinada Area somente pode ser considerada como 
Area de reserva legal após a averbação desta situação no registro de imóveis, assim ementado: 

EMENTA: Mandado de  segurança. Desapropriação de imóvel 
rural  para  fins de refbrma  agi ária,  

F,  eliminar  de perda de objeto da segulança que se rejeita 

- No mérito, não fizerem os impetrantes prova ela  averba çâo da 
área de reserva legal anteriormente à vistoria do  imóvel, cujo 
laudo (11s. 71)  é de 09.05.96, ao passo que a averba 00 existente 
nos autos data de 26.11.96 (11s. 73-verso), posterior inclusive ao 
Decreto em causa, que é de 06.09.96.(GRIFE1) 

Mandado de  segurança indeferido 

Por relevante, transcrevo excerto voto vista do Ministro SepUlveda Pertence 
proferido no julgado do Mandado de Segurança acima ementado, em que afirma 
peremptoriamente que sem a averbação determinada pelo §2° do art. 16 da lei n° 4.77111965 
não existe reserva legal: 

A questão, portanto, é saber, a despeito de não  ave; bada se a 
área  correspondente à reserva legal deveria ser excluída da  área 
aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua 
produtividade 

A reserva legal não é tuna abstração matemática. Há de ser 
entendida como uma parte determinada do imóvel 

Sem que esteja determinada, não é possível saber se o 
pi oprietzirio vem cuniprindo as obrigações positivas e negatives 
que a legislação ambiental The impõe. 

Poi out; o lado, se sabe onde concretamente se encontra a 
reserva, se ela não fbi medida e demaicada, em caso de  divisão 
ou desmembramento de imóvel o que dos novas proprietários só 
estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte. 

Desse modo,  a cada nova  divisão ou desmembramento, haveria 
unia diminuição do tamanho da reserva, proporcional 
diminuição do tamanho do imóvel, coin o que rota,  ia frustrada 

proibição da mudança de sua destinação nos casos de 
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transmissão a qualquer find° ou de desmembramento, que a lei 
florestal presci eve. 

Estou assin: em que, sem a averbação deteminada pelo §2" do 
art. 16 da lei n" 4,771/1965 não existe reserva IegaI (GRIFEI) 

Portanto, a averbação no registro de imóveis não se trata tão somente de 
matéria  de prova acerca da configuração da  área  de reserva legal ou, ainda, de obrigação 
acessória a ser cumprida pelo contribuinte, pelo contrario, trata-se de ato constitutivo da 
própria  área  de reserva legal. 

Precedente do ST.1 neste sentido: 

PROCESSUAL CIViL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART .53.5 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ITR. 
BASE DE CÁLCULO, EXCLUSÃO DA ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO  PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE 
AVERBAÇÃO OU DE ATO  DECLARA  TORIO DO IBAMA. 
INCLUSÃO DA AREA DE RESERVA LEGAL ANTE A 
AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO. 

1. Não viola o art .53.5 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, a acórdão que adota . fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a  controvérsia. 

2. 0 art, 2" do Código Florestal prevé que as areas de 
preservação permanente (Milli o são por simples disposição 
legal, independente de qualquer ato do Poder Executivo ou do 
proprietatio pal a sua caracterização. Assim, ha óbice legal á 
incidência do tributo sobre areas de preservação permanente, 
sendo  inexigível  a prévia comprovação da averbação  (lestas  na 
matricula do imóvel ou a existência de ato declaratório do 
IBAMA (o qual, no pi  crente caso, ocorreu em 24/11/2003). 

3 Ademais, a orienlaçao das Turmas que integi am a  Primei;  a 
Seção desta Corte firmou-se no sentido de que "o Imposto 
Territoi ia!  Rural - 1TR é tribal() sujeito a lançamento por 
homologação que, nos termos da Lei 9393/1996, permite a 
exclusão  da vita bare de calculo de area de preservação 
permanente, sem necessidade de Ato Declaratório Ambiental do 
1BAMA" (REsp 66.5.12.31PR, Segunda Turma, Rel ,  Min. Eliana 
Cahnon, DJ de 5 2„2007) 

4 Ao contrario da area de preservação permanente, para a area 
de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de 
averbação na matricula do imóvel. Tal exigência se faz 
necessária para comprovar a area de preservação destinada 
reserva legal. Assim, somente coin a averbação da area de 
reserva  legal na matricula do  imóvel  é que poderia saber, com 
certeza, qual parte do imóvel deveria receber a proteção do art. 
16, ,sç 8", do Código Florestal, o que não aconteceu no caso em 
análise, 

(REsp 1125632 / PR, PREMEIRA TURMA, Relator: Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, D.Je 31/08/2009) 

0( 
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Destarte, a area de reserva legal somente  será  considerada como tal, para 
efeito de exclusão da  área  tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente averbada 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente em data anterior à ocorrência do fato 
gerador do imposto, o que não ocorreu no presente caso. 

Por todo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso 
especial da Fazenda N I, para restabelecer o lançamento em relação A Area de reserva 
legal. 
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